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RELATÓRIO 
CIRCUNSTACIADO 

Em atendimento à exigência da Resolução TC nº 

217/2023, no que se refere às contas prestadas pelo 

Prefeito do Município de Terezinha, nos termos do 

artigo 71, I, da Constituição Federal, relativas ao 

exercício de 2023 
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PRESTAÇÃO DE CONTAS DE DE GESTÃO 
RESOLUÇÃO Nº 217/2023 

 
A Controladoria Interna vem se estruturando a cada dia e ampliando suas 

ações, bem como, cumprindo um rito mais apurado que permita ao gestor a 

garantia de cumprimento dos seguintes requisitos para a administração pública: 

a promoção de operações metódicas, regulares e repetidas que visem aferir, no 

processo de produção de bens e/ou serviços pelo município, a estrita observância 

aos princípios constitucionais da legalidade, publicidade, razoabilidade, 

economicidade e eficiência; a preservação dos recursos públicos municipais, 

buscando defendê-los e eximi-los de prejuízos advindos de desvios, desperdícios, 

abusos, erros, fraudes ou irregularidades; a promoção e o respeito a leis e 

regulamentações, bem como a normas e diretrizes emanadas do próprio órgão ou 

entidade, desde que não conflitem com a legislação em vigor; e a elaboração e a 

manutenção de dados financeiros e de gestão confiáveis, apresentando -os correta e 

ordenadamente, quando solicitados pelo Colendo Tribunal de Contas do estado de 

Pernambuco. 

A prestação de contas foi elaborada com observância dos parâmetros da 

mencionada Resolução, tendo os demonstrativos contábeis e de gestão fiscal de 

acordo com os modelos e orientações definidos pela Lei Federal nº 4.320/1964, pela 

Secretaria do Tesouro Nacional e decisões emanadas pelo Tribunal de 

 
 
 
 
 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

APLICAÇÃO DE RECURSOS EM MDE - EDUCAÇÃO 

 

A aplicação de recursos na manutenção e desenvolvimento do Ensino 

representou um montante equivalente a 25,16% da receitaresultante de 

impostos, não atendendo ao disposto no caput do artigo 212 da 

Constituição Federal. Demonstrativo SimplificadoAbaixo: 

 

70% FUNDEB - 93,47% 

50% VAAT - INFANTIL - 51,30% 

15% VAAT - (CAPITAL)  - 15,02 % 

Vale atentar que o mínimo constitucional de 25% é, integrado, em 

substancial fração, pelo próprio Fundeb, pois este abarca 20% de robustos itens 

da arrecadação de impostos (FPM, FPE, IPI/Exportação, ICMS, IPVA). 
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APLICAÇÃO DE RECURSOS EM SAÚDE 03  

 
Os recursos aplicados nas ações e serviços públicos de saúde totalizaram 18,62% dos 

impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os artigos 158 

e 159, inciso I, alínea b e § 3º, da Constituição Federal, atendendo o disposto no 

artigo 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, Demonstrativo 

simplificado abaixo: 

 
 

 

 
 

PARECER DO CONTROLE INTERNO 



 



 
 

 

LIMITE COM PESSOAL 
O comportamento da despesa total com pessoal durante o exercício, 

não guardou compatibilidade com os limites estabelecidos nos artigos 19 e 20 da 

Lei Complementar n.º 101/2000, totalizando 60,60%, o que se deu pela redução 

dos recursos recebidos em contraposição ao aumento legal da despesa, sendo, no 

entanto, determinada a adequação dos percentuais o quese iniciou em janeiro 

de 2023 com ajustes. 

O Limite de pessoal está sendo acompanhado pelo Gestor Municipal, 

que tem ciência do excesso no limite. Sendo o Gestor Municipal responsável 

pelo cumprimento da Lei complementar Nº 101/2000 devendo o mesmo buscar 

meios de reduzir o percentual para cumprir devidamente com a legislação. 

Como prerrogativa deste Controle interno o presente Parecer será 

encaminhado para o Gestor afim de que o mesmo continue ciente das 

responsabilidade sobre o cumprimento deste Limites. 

 



 

Quanto ao Repasse do Duodécimo (Art. 29-A da CF/88) foi efetivado 

durante o exercício de 2023 nas datas correspondentes até o dia 20 de 

cada mês no valor de R$ 1.608.765,12. 
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CONTRIBUIÇÕES RGPS: 
As contribuições previdenciárias de acordo com os relatório abaixo demonstra um saldo 

devedor ao RGPS de valor este devido ao INSS, sendo o mesmo informado aoGestor para que 

possa tomar as devidas providências para sanar a mesma. 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

CONTRIBUIÇÕES RPPS: 
As contribuições previdenciárias de acordo com os relatório abaixo demonstra um saldo 

devedor ao RPPS de R$ 17.432,90,54 valor este devido ao IPSET, sendo o mesmo informado 

ao Gestor para que possa tomar as devidas providências para sanar a mesma. 
 



 

EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

 

Análise da Execução Orçamentário e 

Convergência Contábil entre os Balanço 

da Prestação de Contas . 
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RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA 

 

 
 

 
 

 
 

 
DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE  

São deduzidos do cálculo:  

• No caso da União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, as receitas das contribuições 

sociais pagas pelos empregados e empregadores e ainda as receitas destinadas ao PIS/PASEP.  

• Na União, nos Estados e nos Municípios são deduzidas da RCL, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e 

assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira entre os regimes de previdência.  
 

AJUSTE DA RCL  

Além das deduções previstas na LRF a Emenda Constitucional nº 86/2015, estabelece que as transferências obrigatórias da União  destinadas 

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para a execução das emendas individuais ao projeto de lei orçamentária, não integrarão a base 

de cálculo da receita corrente líquida para fins de aplicação para apuração dos limites de despesa de pessoal.  
 

PERÍODO DE APURAÇÃO  

A receita corrente líquida é apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades. 

Logo é fundamental entender que:  

Só deve ser computada a receita arrecadada obedecendo o regime de caixa previsto no art. 35 da Lei nº 4.320/64. Logo, a receita contabilizada 

pelo regime de competência não deve compor a RCL.  
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CONCLUSÃO 
 

Assim, evidencia-se que os valores gastos com Pessoal, no Exercício de 2023, ficou c 

excedendo o limite fixado no art. 20, inciso III da LRF. Diante do descumprimento do 

DTP/RCL, é imperiosa a adoção das providências de redução de despesas com pesso 

3º da CF: Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo  e  pensionistas  da  União,  d 

Federal  e  dos  Municípios  não  pode  exceder  os limites estabelecidos em lei complementar. (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

(...) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei 

complementar  referida  no  caput,  a  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  adotarão  as 

seguintes providências: 

 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em 

comissão e funções de confiança; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) (Vide Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

Assim o município cumpriu com os percentuais na Educação e Saúde, atingindo as metas tando 

educacionais   com   em   saúde.   Não   cumpriu   o   Limite   de   Pessoal   Ultrapassando, pelo descumprimento 

do limite do percentual de DTP/RCL, é imperiosa a adoção das providências de redução de despesas com 

pessoal  prevista  no  art.  169,  §  3º  da  CF:  Art.  169,  cabendo  ao  Gestor  Municipal  observar  e buscar meios 

para cumprir com o devido percentual atribuido ao Limite de Pessoal, no ano de 2024. 

 
Determinações: 

1. Alertar ao Gestor Municipal observar e buscar meios para cumprir com o devido 

percentual atribuido ao Limite de Pessoal, no ano de 2024, 

2. Possibilitar a Secretaria do Controle Interno a Contratação de sistemas de Controle para auxiliar nos 

acompanhamentos e serviços do controle Interno como: 

a. Sistema de Administração e Controle de Combustíveis Atualizado e com plataforma On-line para que 

seja possivel uma maior eficácia nos controles; 

3. Aquisição de Equipamentos para o setor de Controle Como : 

a. Computador, impressora, itens estes indispensáveis para os trabalhos. 

4. Contratação de Pessoa qualificada para os setores: 

a. Fiscal de Contratos; 

b. Apoio adminstrativo para os serviços operacionais de Auditoria do Controle; 

 

 
É O PARECER. 

 
TEREZINHA, 04 DE MARÇO DE 2024 

 

 
JORDALINO CAVALCANTE NETO 

CONTROLADOR 
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